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NOTA TÉCNICA ANPT Nº 001 /2013
Proposição: PL 2322/2011
Ementa:  Atualiza a redação da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, na parte que dispõe sobre os órgãos da Justiça do Trabalho, e dá outras providências
Relator: Deputado Roberto Santiago  (PSD/SP)

 


1.
Cuida-de de projeto de lei de autoria do Deputado João Dado (PDT/SP), hoje tramitando perante a Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP), estando em análise neste momento substitutitivo de autoria do Eminente Relator. 
I – DA ATUALIZAÇÃO DAS MULTAS DECORRENTES DE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS POR DESRESPEITO À LEGISLAÇÃO DO TRABALHO.



 

2.
De início, o substitutivo em questão promove a atualização de penalidades pecuniárias decorrentes de infrações administrativas por desrespeito à legislação do trabalho.

  


3. 
A iniciativa  é louvável, notadamente por viabilizar a imposição de sanções, mas, ao não relegar, em todas as hipóteses, à  regulamentação posterior, a fixação dos valores pode, no futuro, facilmente vir a ter seus valores reduzidos por força de desatualização monetária, o que não se resolve integralmente pela correção posterior apenas fixada com base no INPC. 
 


4.
Ademais,  existem infrações que seriam mais facilmente desistimuladas com a fixação de valores multiplicados pelo número de trabalhadores prejudicados, o que não se verifica em todos os casos no substitutivo sob comento.
 


5.
Por derradeiro, a fixação da importância das multas em alguns casos deveria ter seus valores substancialmente elevados como consequência da gravidade da conduta, a exemplo das violações à legislação atinente a segurança e saúde do trabalho (art. 201).
II – DA MODIFICAÇÃO CONCERNENTE AO§ 3° DO ART. 477 DA CLT.



 

6.
O substitutivo em exame incorpora no texto modificação no § 3° do art. 477 da CL para inserir o Ministério Publico do Trabalho como instituição alternativa para assistência na homologação de rescisões.
 


7.
A modificação em questão contempla grave equívoco.

 


8.
De fato, não obstante seja o Ministério Público do Trabalho o ramo do Ministério Público da  União com atribuição sobre a verificação da legalidade da aplicação da lei trabalhista nos casos constitucionalmente previstos, o que em análise inicial conduziria pela pertinência do substituto ao especificar este ramo como assistente alternativo na homologação de rescisões de contratos de trabalhos em face do principio da especialização, a retificação do texto original neste particular viola a própria razão da sua existência. 

 


9.
Ė que, na redação original, ao prever que a homologação em cidades em que não houver sindicato da categoria ou autoridade (auditor) do Ministério do Trabalho e Emprego, seria assistida por Representante do Ministério Público, o texto contempla a idéia de que o ramo estadual do Parquet possui capilaridade, vale dizer, é presente em locais em que os demais entes não existem.

 


10.
Entrementes, não  é o que ocorre com o Ministério Público do Trabalho, cuja interiorização somente teve inicio em 2003, fazendo ce inicio em 2003nteriorizacao s nao  stente alternativo na homologacao de da conduta, a exemplo das

















om que, infelizmente, ainda não se encontre com sede na grande maioria das cidades do país – em verdade, apenas cerca de uma centena das cidades do interior do Brasil contam com unidades do MPT atualmente.  
 


11.
Assim, exatamente pelo fato de que na maioria das cidades em que não existir entidade sindicial e representação do Ministério do Trabalho e Emprego também não haverá membro do Ministério Público do Trabalho ali lotado, a modificação constante do substituto não deve ser mantida, por não alcançar o objetivo almejado, consistente na busca de uma efetiva assistência ao trabalhador.

Brasília, DF, 27 de março de 2013.

Carlos Eduardo de Azevedo LIma
Presidente
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Diretor de Assuntos Legislativos
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